
Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de ContratosProtocolo n°20.155.224-9 CONTRATO N° 11/2023Termo de Contrato  n°  11/2023 que fazementre si a Defensoria Pública do Estado doParaná e  ELCIO  JOSE  DOS  SANTOS04248318997.A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPE/PR), órgão públicoestadual independente, inscrita no CNPJ sob o n° 13.950.733/0001-39, sediada na RuaMateus Leme, n° 1908, Centro Cívico, Curitiba-PR, doravante denominadaCONTRATANTE,  neste  ato  representada  pelo  Defensor  Público-Geral  do  Estado  doParaná, Dr. ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO, inscrito no CPF/MF n° 045.885.439-54  e  ELCIO  JOSE  DOS  SANTOS  04248318997,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°27.010.101/0001-08, com sede à Rua Tenente-Coronel Vilagran Cabrita, n° 772, bairroBoqueirão,  Curitiba/Paraná,  CEP  81750-270, doravante denominada CONTRATADA,neste ato representada por seu SÓCIO, Sr. ELCIO JOSÉ DOS SANTOS, inscrito(a) noCPF/MF  sob  o  n°  042.483.189-97 , resolvem celebrar o presente Termo deContrato, em virtude da Dispensa de Licitação 03/2023(Protocolo n° 18.925.898-4),cuja  homologação foi realizada na data de  14/02/2023  e publicada no DIOE n°264/2023, mediante as cláusulas e condições adiante expostas:CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de reforma na rampa deacessibilidade de acesso principal de pedestres no imóvel cedido à Defensoria Públicado Estado do Paraná (DPE/PR), sito ao Largo Vereador Segismundo Salata, nº 192,Centro, São José dos Pinhais.1.2. Discriminação do objeto:
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de ContratosLOTE ITEM DESCRIÇÃO1 1 Execução de reforma na rampa de acessibilidade de acesso principalde pedestres no imóvel  cedido à Defensoria Pública do Estado doParaná  (DPE/PR),  sito  ao  Largo  Vereador  Segismundo Salata, nº192, Centro, São José dos Pinhais, conforme Termo de Referência eProjetos.VALOR DO TERMO: R$ 5.400,00 ( CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS)EMPRESA: ELCIO JOSÉ DOS SANTOS 04248318997CNPJ: 27.010.101/0001-08ENDEREÇO: Rua Tenente-Coronel Vilagran Cabrita, n° 772, bairro Boqueirão, Curitiba/Paraná, CEP 81750-270E-MAIL: contato@casalivre.com.brTELEFONE: (41)99947-9814RESPONSÁVEL: Sr. ELCIO JOSE DOS SANTOS ( CPF n° 042.483.189-97)CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a execução de reforma na rampa deacessibilidade de acesso principal de pedestres no imóvel cedido à Defensoria Públicado Estado do Paraná (DPE/PR), sito ao Largo Vereador Segismundo Salata, nº 192,Centro, São José dos Pinhais, conforme Termo de Referência e Projetos.2.2. Fazem parte do escopo desta contratação, sem prejuízo do exposto no termo dereferência e projetos, os seguintes serviços: Remoção do piso cerâmico existente  naárea demarcada no projeto executivo fornecido pela DPE/PR. Deverá ser previsto  autilização de equipamento de corte/remoção adequado para que não se cause  danos àspeças cerâmicas adjacentes; regularização da inclinação da rampa para que ela atinja ainclinação  e  as  dimensões  indicadas  no  projeto  executivo  fornecido  pela  DPE/PR
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratos(i=8,33%, Comprimento= 3,22m e Largura = 1,20m); efetuar camada de regularizaçãodo piso da rampa em concreto reguado e com execução de ranhuras ao longo da rampapara aumentar a aderência na região; conforme corte esquemático do projeto executivo,efetuar ajustes na  base do portão de ferro de acesso de pedestres  para  que sejapossível  a  sua  completa  abertura  sem que  o  mesmo raspe na  rampa após  a  suaregularização;  retirada  de  corrimão  antigo  e  fornecimento  e instalação de corrimãoduplo, em ambos os lados da rampa, com extensão de 3,22m, tendo a barra inferior70cm de altura em relação ao piso acabado da rampa e a barra  superior 92cm emrelação ao piso acabado, conforme indicação no projeto executivo. O corrimão deveráatender a todas as indicações da NBR 9050; deverá ser previsto a instalação de pisopodotátil conforme indicação no projeto executivo e remoção da  rampa lateral, conformeindicado no projeto executivo.2.3. O regime de execução da obra será de EMPREITADA     POR     PREÇO     GLOBAL  , compossíveis revisões das quantidades;2.4. Aplicam-se todas as disposições contidas no procedimento da contratação indicadoem epígrafe, independentemente de transcrição, em especial com relação ao         Termo         de  Referência,         Projetos,         demais         anexos         e         à         Proposta         de         Preços   apresentada     pela  CONTRATADA.CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOSSERVIÇOS3.1. Todos os serviços a serem executados deverão atender ao conjunto do que foraespecificado nos documentos e elementos instrutores, ou seja, atender a combinaçãodo  que  está  descrito  neste  documento,  memoriais  descritivos,  lista  de materiais,projetos  executivos  e  diretrizes  da  equipe  técnica  da  DPE/PR,  todos  esses  sãocomplementares entre si.3.2. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições estabelecidas  noprocedimento  da  contratação  elencado  no  preâmbulo,  seu  respectivo  Termo  deReferência, Projetos, demais anexos, bem como na proposta comercial  apresentadapela CONTRATADA, os quais integram e vinculam este instrumento, independente detranscrição.
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de ContratosCLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA4.1. O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, excluído o dia do termofinal, prorrogável na forma do artigo 103 inciso II, da Lei Estadual n° 15.608/2007:4.1.1.  O início da vigência se dará da sua publicação no Diário Eletrônico daDefensoria Pública do Estado do Paraná (DEDPR).4.1.2.  Enquanto  o  término  de  sua  vigência  se  dará  no  atingimento  do  prazodescrito acima de forma automática, ou no recebimento definitivo do serviço, oqual ocorrer primeiramente.CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO5.1. O valor global do presente Termo de Contrato é de R$  5.400,00 ( CINCO MIL EQUATROCENTOS REAIS).5.2.  No preço estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuiçõesfiscais e parafiscais, despesas com transporte, seguros, peças, materiais,equipamentos, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,securitários, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estaduale Municipal, assim como custos referentes à responsabilidade compartilhada pelo ciclode  vida, da  geração até a  destinação  ambientalmente  adequada  dos produtosembalagens e serviços, não cabendo à DPE/PR quaisquer custos adicionais.CLÁUSULA SEXTA – DAS MEDIÇÕES E DO RECEBIMENTO6.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento,mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,  no prazo limite estabelecidonas cláusulas seguintes, após a comunicação escrita do contratado, acompanhada dorespectivo documento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoriaempresarial que permitam à CONTRATANTE prestar as informações  necessáriasperante o fisco, nos termos da legislação aplicável, para efeito de posterior verificaçãode sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, naproposta e demais documentos pertinentes à contratação.6.1.1.  O  recebimento  provisório  será  realizado  conforme  o  prazo  descrito  noTermo de Referência.DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁRua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/Paraná. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313-7300 54
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratos6.1.2.  O  recebimento  provisório  poderá  ser  dispensado  nos  casos  previstostaxativamente no artigo 74, incisos I, II e III da Lei 8.666/1993, sendo neste casorealizado mediante recibo, conforme parágrafo único do citado dispositivo.6.2. O objeto será recebido definitivamente somente mediante a presença do documentode cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria empresarial que permitamà CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante o fisco, nos termos dalegislação pertinente, bem como após a verificação da manutenção dos requisitos dehabilitação requeridos no procedimento de compra, inclusive mediante a apresentaçãodas seguintes certidões negativas ou positivas com efeito de negativas:6.2.1. Fiscais de Débitos das receitas nos âmbitos municipal, estadual e federal;6.2.2.  Certidão  de  Débitos  Trabalhistas,  emitida  pelo  Tribunal  Superior  doTrabalho;6.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.6.2.4. Caso alguma das referidas certidões tenha seu prazo de validade expirado,poderá o órgão responsável pelo recebimento definitivo, a seu exclusivo critério,diligenciar para obtenção do documento atualizado ou solicitar que aCONTRATADA o apresente.6.2.5.  Na ocorrência  da hipótese mencionada no item anterior,  ou  quando severificar alguma inconsistência nos documentos enviados pela CONTRATADA, oprazo de recebimento será interrompido e recomeçará a contar do zero a partir daregularização da pendência.6.3. O recebimento definitivo será realizado conforme o prazo descrito  no Termo deReferência,  após  o  decurso  do  prazo  de  observação  ou  vistoria  que  comprove  aadequação  do  objeto  ao  contratado,  salvo  quando  houver  previsão  expressa  ejustificada.6.4. No caso de recebimento definitivo de objeto cujo valor supere R$ 176.000,00  (centoe setenta e seis mil reais), deverá ser designada comissão específica pela  autoridadecompetente,  composta  por,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  que  elaborará termocircunstanciado para esse fim.6.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere os itensanteriores não serem realizados, serão reconhecidos de forma tácita, mediante
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratoscomunicação à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos,nos termos do artigo 73, § 4° da Lei 8.666/1993.6.6.  Antes  do  encaminhamento  ao  Departamento  Financeiro  (DFI)  e  consequenteliberação do pagamento,  o  servidor  responsável  terá o  prazo de 10 (dez)  dias pararealizar o ateste do documento de cobrança e dos eventuais documentos acessórios  quesejam necessários, a contar do recebimento de todos os documentos elencados  nositens anteriores.6.7. O objeto prestado será recusado caso apresente especificações técnicas diferentesdas contidas neste Termo de Referência, salvo se de especificações semelhantesou superiores, a exclusivo critério da CONTRATANTE, mediante devido procedimentointerno, nos limites da discricionariedade administrativa.6.8.  A  CONTRATADA deverá  corrigir,  refazer  ou  substituir  o  objeto  que  apresentarquaisquer divergências com as especificações fornecidas, bem como realizar possíveisadequações necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.6.9.  O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à demonstração decumprimento pela contratada de todas as suas obrigações assumidas, dentre as quais seincluem a apresentação dos documentos pertinentes, conforme descrito no item  6.2, edemais documentos complementares.6.10. Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a responsabilidadeda contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução/prestação do objeto.6.11.  Os  recebimentos  provisório  e  definitivo  ficam  condicionados  à  prestação  datotalidade  do  objeto  indicado  na  ordem  de  fornecimento/serviço,  sendo  vedadosrecebimentos fracionados decorrentes de um mesmo pedido.6.11.1.  Caso  a  prestação  do  objeto  seja  estipulada  de  forma  parcelada, osrecebimentos provisório e definitivo serão efetuados apenas por ocasião entregada última parcela, quando, então, serão adotadas as medidas destinadas  aopagamento dos serviços, desde que observadas as demais condições do Termode Referência.6.12.  As  medições  serão  realizadas  conforme  o  descrito  no  item  6  do  Termo  deReferência.
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁRua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/Paraná. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313-7300 56

28

Assinatura Qualificada realizada por: Luciana Furtado Rocha Pereira em 04/04/2023 16:20, Andre Ribeiro Giamberardino em 04/04/2023 17:11. Assinatura Avançada realizada
por: Seli Rodrigues (XXX.526.069-XX) em 04/04/2023 17:03 Local: DPP/DPC. Inserido ao protocolo 20.155.224-9 por: Luciana Furtado Rocha Pereira em: 04/04/2023 16:16.
Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:



Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de ContratosCLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO7.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de depósito ou crédito em conta  correnteem favor da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, exceto para as despesas de valorinferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), cujo pagamento será efetuadoem até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 3° do artigo 5° da Lei 8.666/93, contadostambém do recebimento definitivo.7.2. Para a liberação do pagamento, o responsável pelo acompanhamento encaminharáo  documento  de  cobrança  emitido  com  o  CNPJ  da  Contratante  sob  o  n°13.950.733/0001-39 e documentação complementar  ao Departamento Financeiro queentão providenciará a liquidação da obrigação.7.3.  A  pendência  de  liquidação  de  obrigação  financeira  imposta  em  virtude  depenalidade ou inadimplência poderá gerar a retenção e/ou o desconto dos pagamentosdevidos a CONTRATADA, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.7.3.1. Eventuais retenções e/ou descontos dos pagamentos serão apreciados emprocedimento específico para apuração do eventual inadimplemento.7.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora não tenhaconcorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratóriosdevidos pela DPE/PR, entre a última data prevista para pagamento e a correspondenteao efetivo adimplemento da parcela, serão pagos, mediante  solicitação  dafornecedora, e calculados, desconsiderado o critério pro rata die, com juros moratóriosde 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo índice IGP-M/FGV.7.5.  A DPE/PR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá acomprovação dos recolhimentos exigidos em lei.7.5.1.  Eventuais encargos decorrentes de atrasos nas retenções deresponsabilidade  da  DPE/PR  serão  imputáveis  exclusivamente  à  fornecedoraquando esta deixar de apresentar os documentos necessários em tempo hábil.CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE REVISÃO E REAJUSTE8.1. O preço contratado é suscetível de reajuste e/ou revisão, observadas, em qualquercaso, as disposições legais aplicáveis.8.2. Os valores dos postos de trabalho, materiais de consumo, reposição e serviços
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratoseventuais constantes das tabelas estimativas do Termo de Referência serão reajustadosanualmente  por  meio  do  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  daConstrução  Civil  -  SINAPI,  depois  de  decorridos  12  (doze)  meses  da  data  deapresentação da proposta (em 04/11/2022).8.3.  Na  inexistência  de  itens  no  referido  sistema  de  preços,  será  utilizado  o  ÍndiceNacional  de  Custo  da  Construção  Disponibilidade Interna -  INCC-DI,  nos termos  doinciso XI do artigo 40 da Lei 8.666/1993.8.4. Na hipótese de não ter sido divulgado o índice relativo ao último mês do período daapuração,  deverá  ser  adotada  a  variação  dos  12  (doze)  meses  imediatamenteantecedentes a esse mês;8.5.  Competirá  à  CONTRATADA,  quando  esta  considerar  que  o  índice  aplicável  éinsuficiente ao reequilíbrio  do contrato,  justificar  e  comprovar  a variação dos custos,apresentando  memória  de  cálculo  e  planilhas  apropriadas  para  análise  e  posterioraprovação da CONTRATANTE, indicando claramente e justificando o índice adotado;8.6.  O  prazo  para  a  CONTRATADA  solicitar  o  reajuste  encerra-se  na  data  daprorrogação  contratual  subsequente  ao  período  em  que  se  completarem  12  (doze)meses da apresentação da proposta ou do reajuste anterior, ou na data do encerramentoda vigência do contrato, caso não haja prorrogação;8.7. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do  prazoacima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste;8.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste sópoderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 12  (doze) meses,contados do período em que se completarem 12 (doze)  meses da  apresentação daproposta ou do reajuste anterior;8.9.  Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  possível  àCONTRATANTE  ou  à  CONTRATADA  proceder  aos  cálculos  devidos,  deverá  serinserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro aoreajuste,  a  ser  exercido tão logo se disponha dos valores reajustados,  sob pena depreclusão;8.10.  Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  dos  reajustes  terão  suas  vigênciasiniciadas a partir do dia seguinte à data em que se completarem 12 (doze) meses da
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratosapresentação da proposta, do reajuste anterior ou da data em que deveria ter ocorrido oreajuste anterior;8.11. Quando, antes da data do reajuste, já tiver ocorrido a revisão do contrato paramanutenção  do  seu  equilíbrio  econômico  financeiro,  será  a  revisão  considerada  àocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada.8.12.  Os  valores  resultantes  de  reajuste  terão  sempre,  no  máximo,  quatro  casasdecimais.8.13. A revisão será realizada única e tão somente com relação às hipóteses previstasem lei, em especial aquelas constantes do artigo 112, § 3°, incisos II e III, da Lei Estadualn° 15.608/2007, observando todas as disposições pertinentes.8.13.1. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovaçãodo desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos pronunciamentos dos setorestécnico e jurídico, além da aprovação da autoridade competente.CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO9.1.  Será designado representante pela autoridade competente para acompanhar efiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização  defalhas ou defeitos observados;9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade  daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantede imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não  implica emcorresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidadecom o artigo 120, inciso II, da Lei Estadual n° 15.608/07;9.2.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidospela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumentocontratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência deato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas com a execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nomedos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que for  necessário  à
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratosregularização das falhas ou defeitos observados e,  se for  o  caso, encaminhando osapontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10.1.  Indica-se  a  disponibilidade  de  recursos  na  seguinte  dotação  orçamentária:0760.03.061.43.6009 / 95 / 3.3 – Fundo da Defensoria Pública / Recursos de OutrasFontes / Outras Despesas Correntes. 250 - Diretamente Arrecadados, detalhamento:3.3.90.39.16 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS DAS PARTES11.1. O objeto da contratação pode ser alterado pela Defensoria Pública do Estado  doParaná, mediante as devidas justificativas, quando houver modificação do projeto ou dasespecificações, para melhor adequação técnica aos objetivos da Administração;11.2. O objeto da contratação pode ser alterado pela Defensoria Pública do Estado  doParaná, mediante as devidas justificativas, se for necessário acréscimo ou supressão doobjeto até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado docontrato, nos termos do inciso III do parágrafo 1° do artigo 112 da Lei 15.608/2007.11.2.1. Eventuais supressões que superem o limite acima referido poderão sercelebradas mediante acordo entre os contratantes;11.3. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoajurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos dehabilitação  exigidos  na  licitação  original,  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  econdições  do  contrato,  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e haja aanuência expressa da Administração à continuidade do contrato.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 12.1.  Executar  os  serviços  objeto  da  contratação  com  perfeição,  conformeespecificações, prazo e local constantes no procedimento da contratação indicado emepígrafe, respectivo Termo de Referência e anexos, na proposta e demais documentospertinentes  à  contratação,  apresentando,  quando  de  sua  conclusão,  o  respectivodocumento de cobrança e os documentos relacionados à sua categoria empresarial que
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratospermitam à Contratante prestar as informações necessárias perante o fisco, nos termosda  legislação  pertinente,  nos  quais  constarão  as  indicações  necessárias,  prazos  degarantia, entre outras informações, conforme o caso; 12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo comos artigos 14, 17 e 20 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);12.3.  Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  nos  prazos  fixados  noprocedimento da contratação indicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência eanexos, na proposta e demais documentos pertinentes à contratação, e neste contrato,os serviços com inadequações ou defeitos; 12.4.  Comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo de 24 (vinte  e  quatro)  horas  queantecede a data do início e da conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem ocumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;12.5.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  asobrigações assumidas,  todas as  condições de habilitação e  qualificação exigidas noprocedimento da contratação indicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência eanexos, na proposta e demais documentos pertinentes à contratação; 12.6. Indicar, em ofício apartado, por ocasião da assinatura deste Termo de Contrato,preposto para representá-la, comunicando, ainda, pelo mesmo meio,  qualquer alteraçãoquanto ao responsável pela sua representação durante a execução contratual; 12.7. Apresentar, como condição de recebimento definitivo e de pagamento, quaisquerdas certidões referenciadas na cláusula das condições de recebimento e/ou pagamentoque tenham seu prazo de validade expirado durante a execução contratual; 12.8. Será admitida subcontratação do objeto, conforme delimitado na cláusula DÉCIMAQUARTA do presente termo. 12.9.  Responder  pelos  danos causados diretamente  à  Administração ou a terceiros,decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindoessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 12.10. As demais obrigações da CONTRATADA encontram-se dispostas no Termo deReferência do procedimento da contratação indicado em epígrafe, seus anexos e naproposta comercial apresentada pela Contratada. 
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de ContratosCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 13.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato, no procedimentoda contratação indicado em epígrafe,  respectivo  Termo de Referência  e  anexos,  naproposta e demais documentos pertinentes à contratação; 13.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidosprovisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  procedimento  da  contrataçãoindicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência e anexos, na proposta e demaisdocumentos pertinentes à contratação, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 13.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadesverificadas nos serviços prestados, para que sejam refeitos ou corrigidos; 13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através decomissão/servidor especialmente designado; 13.5.  Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  aos  serviçosprestados, no prazo e forma estabelecidos no contrato, no procedimento da contrataçãoindicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência e anexos, na proposta e demaisdocumentos pertinentes à contratação; 13.6.  As demais obrigações da contratante encontram-se dispostas no respectivo noprocedimento da contratação indicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência eanexos, na proposta e demais documentos pertinentes à contratação. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 14.1.  Será  admitida  subcontratação  parcial  do  objeto,  restrita  conforme  descrito  nacláusula 06 e seguintes do Termo de Referência. 14.1.1. Independentemente da subcontratação dos serviços nos termos descritos,a CONTRATADA se compromete a fornecer serviços padronizados em todos oslocais de prestação. 14.2.  A  subcontratação  deverá  ser  previamente  autorizada  pela  DPE/PR,  medianteapresentação  de  pedido  formal  e  os  documentos  capazes  de  demonstrar  que  a(s)SUBCONTRATADA(S)  possuem  habilitação  fiscal,  trabalhista  e  jurídica,  bem  comoqualificação técnica para os serviços subcontratados, nos mesmos limites exigidos nahabilitação da contratada. 
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratos14.2.1.  O  requerimento  de  subcontratação  deve  ser  realizado  medianteapresentação da Declaração de Compromisso de Subcontratação,  que constaanexo  ao  Termo  de  Referência,  juntamente  com  os  documentos  daSUBCONTRATADA,  e  o  contrato  de  subcontratação  celebrado  entre  aCONTRATADA e a SUBCONTRATADA. 14.2.1.1. O prazo para a entrega dos documentos descritos no item acimaé de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato. 14.2.1.2.  A  DPE/PR terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  para  homologar  asubcontratação. 14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integralda CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisãoe coordenação das atividades da SUBCONTRATADA, bem como responder perante acontratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes aoobjeto da subcontratação (artigo 69 da Lei n° 8.666/1993). 14.4.  O  pagamento  dos  serviços  subcontratados  será  realizado  diretamente  àCONTRATADA. 14.5. A subcontratação sem observância do disciplinado neste termo, poderá ensejarmotivo para rescisão contratual, conforme artigo 78, III da Lei 8.666/93. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 15.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido ocontraditório  e a ampla defesa à licitante,  das sanções previstas na Lei  Estadual  n°15.608/2007 e regulamentadas, no âmbito desta Defensoria, por meio da DeliberaçãoCSDP n° 11/2015, quais sejam: I  -  Advertência,  em  caso  de  conduta  que  prejudique  o  andamento  do  procedimento licitatório ou da contratação; II  - Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total  docontrato, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 20% (vinte por cento),na hipótese de atraso no adimplemento de obrigação, tais como a assinatura  doTermo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente fora do  prazoestabelecido, início e/ou conclusão do fornecimento fora do prazo previsto; 
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de ContratosIII  -  Multa  de até 20% (vinte  por  cento)  sobre o valor  total  do  contrato,  nas  seguintes hipóteses, dentre outras: a) não manutenção da proposta; b) apresentação de declaração falsa; c) não apresentação de documento na fase de saneamento; d) inexecução contratual; e)  recusa  injustificada,  após  ser  considerado  adjudicatário,  a  assinar  ocontrato,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazoestabelecido pela Administração; f) abandono da execução contratual; g) apresentação de documento falso; h)  fraude ou  frustração do procedimento  mediante  ajuste,  combinação  ou qualquer outro expediente; i)  afastamento  ou tentativa  de  afastamento  de  outra  licitante  por  meio  de  violência,  grave  ameaça,  fraude  ou  oferecimento  de  vantagem  de  qualquer tipo; j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimentoespecífico; k)  recebimento  de condenação judicial  definitiva  por  praticar,  por  meiosdolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; l)  demonstração  de  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  aAdministração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial infraçõesà ordem econômica definidos na Lei Federal n° 8.158/91; m)  recebimento  de  condenação  definitiva  por  ato  de  improbidadeadministrativa, na forma da lei. IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a DPE/PR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:a)  recusa  injustificada,  após  ser  considerado  adjudicatário,  a  assinar  ocontrato,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazoestabelecido pela Administração; b) não manutenção da proposta; 
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratosc) abandono da execução contratual; d) inexecução contratual. V  -  Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar  com a AdministraçãoPública, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à licitante que: a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação;b) apresentação de documento falso;c) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, combinação ouqualquer outro expediente;d) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por meio  deviolência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquertipo;e) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimentoespecífico;f)  recebimento  de  condenação  judicial  definitiva  por  praticar,  por  meiosdolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;g)  demonstração de não possuir idoneidade para contratar com aAdministração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial infraçõesà ordem econômica definidos na Lei Federal n° 8.158/91;h)  recebimento de condenação definitiva por ato de improbidadeadministrativa, na forma da lei.15.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas noartigo 129 da Lei Estadual n° 15.608/07, com as consequências indicadas no artigo 131do referido diploma legal, sem prejuízo das sanções aplicáveis;16.2. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos  doprocesso, assegurados à Contratada o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa;16.3. A rescisão do contrato poderá ser:16.3.1.Determinada por ato unilateral e escrito da Administração;16.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo dalicitação, desde que haja conveniência para a Administração; ou16.3.3. Judicial, nos termos da legislação.16.4.  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorizaçãoescrita e fundamentada da autoridade competente;16.5.  A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisãoadministrativa por inexecução total ou parcial do contrato;16.6.  O termo de rescisão  será precedido de relatório indicativo dos seguintesaspectos, conforme o caso:16.6.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
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Coordenadoria Geral de AdministraçãoDepartamento de Contratoscumpridos;16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;16.6.3. Indenizações e multas.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL17.1. Aplicam-se ao presente as disposições contidas na Lei Federal n° 10.520/2002, naLei Complementar Federal n° 123/2006, na Lei Estadual n° 15.608/2007 e legislaçãocomplementar, aplicáveis subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal  n° 8.666/1993e a Lei Federal n° 8.078/1990;17.2. Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos  casosomissos.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO18.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba-PR, para solucionar eventuais litígios, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja.E, por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.Curitiba, data da assinatura digital1.ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO                     ELCIO JOSÉ DOS SANTOS         DEFENSORIA PÚBLICA                                ELCIO JOSÉ DOS SANTOS         DO ESTADO DO PARANÁ                                        04248318997TESTEMUNHAS:Nome:CPF: Nome:CPF:1 A data da assinatura será a data em que a CONTRATANTE realizou a assinatura digital.
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12345 #$%Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

____________________________________________________________________________________________________________________

NOTA DE EMPENHO
____________________________________________________________________________________________________________________

Identificação____________________________________________________________________________________________________________________

Tipo de Documento23000286N. Documento Data de Emissão 15/02/23OU

Pedido de Origem Tipo de Pedido de Origem OR23000278

FUNDO DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA  FUNDEPUnidade Contábil 00760

0760    FUNDO DA DEFENSORIA PÚBLICA DOESTADO DO PARANÁ - FUNDEPUnidade

CNPJ Unidade 14.769.189/0001-96

Proj/Atividade 6009 FUNDO DE APARELHAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ - FADEP

Características____________________________________________________________________________________________________________________

2Tipo EmpenhoRecurso EstimativaNormal

DiferidoAdiantamento NÃO

Obra NÃO Previsão Pagamento 15/02/23

8Utilização 4 Mod. de LicitaçãoN. Licitação 003/2023 Processo DispensaDespesas que terão uso imediat

.Tp. ContratoReserva Saldo N. Contrato

Tp. ConvênioN. ConvênioCond. Pagamento AV

P.A.D.V. N. SID00

Credor____________________________________________________________________________________________________________________

27.010.101/0001-08CNPJ589886 - E J DOS SANTOS . COMERCIO E INSTALACAOCredor

Endereço R TENENTE CORONEL VILAGRAN CABRITA, 772 - CASA 03 COND FLORENCA CD RES - BOQUEIRAO
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Banco/Agência 001/8129-9
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,00Obs.:  Valor estornado:  R$

5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais)R$

Histórico

Readequação de rampa de acesso Sede DPE São José dos Pinhais.- DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 003/2023 -

P.: 18.925.898-4
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PORTARIA 085/2023/DPG/DPPR 
 
Concede prorrogação de licença por doença 

em pessoa da família a servidora da 

Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o artigo 
18, XII e o artigo 169, da Lei Complementar 
Estadual nº 136/2011, considerando o 
Laudo Médico CSO nº 037 de 02 de 
fevereiro de 2023,  
  
CONCEDE 
 
Art. 1º. Prorrogação de licença por doença 
em pessoa da família à servidora pública 
abaixo relacionada: 
 

Nome Cargo Rg Dias Período 

Stephanie 
Giselle 
Saba 

Siqueira 

Analista 107670947   80 
02/02/2023 

A 
22/04/2023 

 
Curitiba, 05 de abril de 2023. 
 
ANDRE RIBEIRO GIAMBERARDINO 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 
 ÓRGÃOS AUXILIARES 
 

PORTARIA ASCOM Nº 004/2023 
 

Altera programação anual de férias de 

servidora de cargo de provimento em 

comissão da Defensoria Pública do Estado 

do Paraná. 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO PARANÁ 
A coordenadora Vanessa Fogaça Prateano, 
no uso das atribuições que lhe foram 
delegadas pela Instrução Normativa nº 
040/2020, com fundamento na LCE nº 
136/2011 e na Deliberação CSDP nº 
11/2020, resolve ALTERAR 
PROGRAMAÇÃO DE FÉRIAS, conforme 
indicado abaixo: 
ONDE SE LÊ: 
CONCEDER FÉRIAS ao servidor 
infracitado conforme especificado abaixo: 

Nome Cargo 
Período 

Aquisitivo 
Férias 

Início Fim 

Diego 
Ribeiro 
Hamdar 

Comissionado(A) 
21/02/2022 
A 
20/02/2023 

07/08/2023 05/09/2023 

 
LEIA-SE: 
CONCEDER FÉRIAS ao servidor 
infracitado conforme especificado abaixo: 

Nome Cargo 
Período 

Aquisitivo 
Férias 

Início Fim 

Diego 
Ribeiro 
Hamdar 

Comissionado(A) 
21/02/2022 
A 
20/02/2023 

06/11/2023 05/12/2023 

 
Curitiba, 04 de abril de 2023.    
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
PARANÁ 

EXTRATO DO CONTRATO 11/2023 
 

Protocolo:  20.155.224-9             Dispensa 
de Licitação n° 003/2023 
Partes: Defensoria Pública do Estado do Paraná e 
ELCIO JOSE DOS SANTOS 04248318997 
Objeto: Execução de reforma em rampa de 
acessibilidade de imóvel cedido à Defensoria 
Pública do Estado do Paraná (DPE/PR) em São 
José dos Pinhais. 
Vigência: 6 (seis) meses, excluído o dia do termo 
final, contados da publicação deste instrumento 
no Diário Eletrônico da Defensoria Pública do 
Paraná – DEDPR, passível de prorrogação. 
Valor Estimado do Contrato: R$ 5.400,00 (cinco 
mil e quatrocentos reais).  
Dotação Orçamentária: 0760.03.061.43.6009 / 95 
/ 3.3 – Fundo da Defensoria Pública / Recursos de 
Outras Fontes / Outras Despesas Correntes. 250 - 
Diretamente Arrecadados, detalhamento: 
3.3.90.39.16 - Manutenção e Conservação de 
Bens Imóveis. 
 
Curitiba, Data da Assinatura Digital. 
 

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 



Casa Livre
CNPJ: 27.010.101/0001-08
Rua Tenente-Coronel Vilagran Cabrita, 772 - Boqueirão
Curitiba/PR - CEP: 81750-270

(41)99947-9814 - (41)99947-9814
contato@casalivre.net

www.casalivre.net
Vendedor: ELCIO J. SANTOS

ORÇAMENTO Nº 519 04/11/2022

Proposta para executar a adequação e reforma da rampa de acessibilidade do imóvel ocupado pela Defensoria Pública do Estado do 
Paraná – DPE/PR,
Com base no projeto executivo elaborado pela Arquitetura da DPE/PR
Segue valores descriminados por inten.

PREVISÃO DE ENTREGA: 04/11/2022

DADOS DO CLIENTE

Razão social:
DEFENSORIA PUBLICA DO 
ESTADO DO PARANA

Nome fantasia: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA

CNPJ/CPF: 13.950.733/0001-39 Endereço: R MATEUS LEME, 1908 - CENTRO CIVICO

CEP: 80530-010 Cidade/UF: Curitiba/PR

Telefone: (41) 3313-7300 / (41) 3313-7342 E-mail: financeiro@defensoria.pr.def.br

SERVIÇOS

ITEM NOME QTD. VR. UNIT. SUBTOTAL

1
1 (EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016)

0,00 0,00 0,00

2
1.1 (DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA MANUAL, 
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017)

4,00 100,00 400,00

3
1.2 (DEMOLIÇÃO DE LAJES, DE FORMA MECANIZADA COM 
MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017)

1,00 500,00 500,00

4 2 (ADEQUAÇÃO CIVIL) 0,00 0,00 0,00

5
2.1 (EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_07/2016)

1,00 1.500,00 1.500,00

6
2.2 (PISO TATIL DE ALERTA OU DIRECIONAL DE BORRACHA, PRETO, 25 
X 25 CM, E = 5 MM, PARA COLA)

1,00 300,00 300,00

7
2.3 (PAR DE CORRIMÃO DUPLO EM FERRO C/ PINTURA 
ELETROSTÁTICA (COR BRANCA) FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO)

1,00 2.200,00 2.200,00

8 3 (MÃO DE OBRA AUXILIAR) 0,00 0,00 0,00

9 3.1 (SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES) 1,00 500,00 500,00

TOTAL 9,00 5.400,00

SERVIÇOS: 5.400,00

TOTAL: 5.400,00

DADOS DO PAGAMENTO

VENCIMENTO VALOR FORMA DE PAGAMENTO OBSERVAÇÃO

04/11/2022 5.400,00

OBSERVAÇÕES
Os valores descriminados ja estão inclusos os materiais e mão de obra, bem como destinação de entulhos gerados na quebra ou 
demolição.
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________________________________________
Assinatura do cliente
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